MINISTERIO DA ECONOMIA fCCARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

Processo n° 10715.728740/2013-34

Recurso Voluntério

Acérdéo n° 3402-008.230 — 32 Secao de Julgamento / 42 Cdmara / 22 Turma Ordinaria
Sessao de 26 de abril de 2021

Recorrente EXPEDITORS INTERNATIONAL DO-BRASIL LTDA

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Ano-calendario:-2010

ADUANA. RESPONSABILIDADE PELA INFORMACAO DE
DESCONSOLIDACAO DE CARGA NO MANTRA

Nos termos do disposto no paragrafo 2° do artigo 8° da IN SRF 102/1994, incluido
pela IN RFB n° 1479, de 07 de julho de 2014, a responsabilidade pela informacéo
de desconsolidacdo de carga proveniente do exterior, por via aérea, no Sistema
Mantra ¢é do transportador, enquanto ndo for implementada funcéo especifica que
possibilite ao desconsolidador inserir as informagGes no sistema.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)
Pedro Sousa Bispo — Presidente Substituto em Exercicio e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Silvio Rennan do
Nascimento Almeida, Maysa de Sa Pittondo Deligne, Marcos Roberto da Silva (suplente
convocado), Cynthia Elena de Campos, Paulo Régis Venter (suplente convocado), Renata da
Silveira Bilhim, Thais de Laurentiis Galkowicz e Pedro Sousa Bispo (Presidente Substituto em
Exercicio)

Relatorio

Trata o0 presente processo de auto de infracdo da prestacdo intempestiva de
informagdes por registro de conhecimento de carga.

Tal conduta, segundo a Autoridade Fiscal, configuraria descumprimento do prazo
na informacéo dos dados de desconsolidacdo no SISCOMEX MANTRA, sujeitando o infrator a
multa de R$ 5.000,00 por operacdo, perfazendo um total de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil
reais).

Devidamente cientificado, o contribuinte apresentou impugnagdo, com base
sinteticamente nos seguintes fundamentos:
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 ADUANA. RESPONSABILIDADE PELA INFORMAÇÃO DE DESCONSOLIDAÇÃO DE CARGA NO MANTRA
 Nos termos do disposto no parágrafo 2º do artigo 8º da IN SRF 102/1994, incluído pela IN RFB nº 1479, de 07 de julho de 2014, a responsabilidade pela informação de desconsolidação de carga proveniente do exterior, por via aérea, no Sistema Mantra é do transportador, enquanto não for implementada função específica que possibilite ao desconsolidador inserir as informações no sistema.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Pedro Sousa Bispo � Presidente Substituto em Exercício e Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Sílvio Rennan do Nascimento Almeida, Maysa de Sa Pittondo Deligne, Marcos Roberto da Silva (suplente convocado), Cynthia Elena de Campos, Paulo Régis Venter (suplente convocado), Renata da Silveira Bilhim, Thais de Laurentiis Galkowicz e Pedro Sousa Bispo (Presidente Substituto em Exercício)
  Trata o presente processo de auto de infração da prestação intempestiva de informações por registro de conhecimento de carga.
Tal conduta, segundo a Autoridade Fiscal, configuraria descumprimento do prazo na informação dos dados de desconsolidação no SISCOMEX MANTRA, sujeitando o infrator à multa de R$ 5.000,00 por operação, perfazendo um total de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais).
Devidamente cientificado, o contribuinte apresentou impugnação, com base sinteticamente nos seguintes fundamentos:
a) o auto de infração é nulo por infringir os artigos 9º e 10º do Decreto nº 70.235/1972, bem como o artigo 142 do CTN, cumulando-se fatos distintos no mesmo auto de infração; 
b) houve denúncia espontânea da infração; 
c) não há responsabilidade do agente de cargas, pois as informações e acesso ao MANTRA são privativas do transportador; e
d) requer que a autoridade julgadora identifique no procedimento o número do CPF e identificação do responsável pela prestação de informações intempestivas na data e horário em que prestada; a razão social e endereço da empresa a que vinculado o respectivo CPF e acesso ao Siscomex e informe se o CPF do responsável encontra-se vinculado no Siscomex da impugnante.
Ato contínuo, a DRJ � RIO DE JANEIRO (RJ) julgou a Impugnação do Contribuinte nos termos sintetizados na ementa do acórdão recorrido, a seguir transcrita:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Ano-calendário: 2010 
NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
Deixa de se declarar a nulidade do auto de infração quando sua confecção encontra-se perfeita e dentro das exigências legais, mormente havendo na espécie obediência ao devido processo legal e inexistindo qualquer prejuízo ao sujeito passivo que tenha o condão de macular sua defesa. 
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
Ano-calendário: 2010 
MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. REGISTRO DOS DADOS DE EMBARQUE NO SISCOMEX. 
No caso de transporte aéreo, constatado que o registro, no Siscomex, dos dados pertinentes ao embarque de mercadorias se deu após decorrido o prazo regulamentar, é devida a multa por falta do respectivo registro, aplicada sobre cada viagem. 
AGENTE DE CARGA. INOBSERVÂNCIA DO PRAZO PARA PRESTAR INFORMAÇÃO. RESPONSABILIDADE. 
O agente de carga submete-se às regras da IN RFB nº 800/2007, pois é expressamente incluído entre as espécies de transportador ali definidas, devendo o significado do termo transportador ser compreendido levando em consideração o contexto em que ele foi empregado. 
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido
Em seguida, devidamente notificada, a Recorrente interpôs o presente recurso voluntário pleiteando a reforma do acórdão.
Neste recurso, a empresa suscitou as mesmas questões preliminares e de mérito, repetindo os mesmos argumentos apresentados na sua Impugnação. Apenas acrescentou ao recurso o pedido de nulidade do acórdão recorrido por cerceamento do direito de defesa, uma vez que deixou de analisar questão fundamental para o deslinde da lide.
É o relatório.

 Conselheiro Pedro Sousa Bispo, Relator.
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, razão pela qual dele se deve conhecer.
Como relatado, trata o presente processo de lançamento fiscal de multa por registro intempestivo no SISCOMEX MANTRA de operação de desconsolidação, no Aeroporto do Galeão_RJ, de carga proveniente do exterior.
O fato relatado no auto de infração que ensejou a aplicação da multa foi que o Contribuinte procedeu intempestivamente a desconsolidação da carga de diversos conhecimentos genéricos (master) com a informação dos conhecimentos agregados HBL. Abaixo estão descritas as informações de desconsolidação intempestivas que ensejaram a autuação:
(1.) HAWB n° 95781858335/4470043346 - inserido supostamente extemporaneamente aos 29/10/2008, às 09:16h. Esta mercadoria chegou ao Aeroporto Internacional do Galeão através de remoção pelo transportador aéreo via DTA n. 805130349;
(2.) HAWB n° 02093602810/4911198821 - inserido supostamente extemporaneamente aos 06/11/2008, às 10:43h. Esta mercadoria chegou ao Aeroporto Internacional do Galeão através de remoção pelo transportador aéreo via DTA n. 805218360;
(3.) HAWB n° 02095093342/4780055762 - inserido supostamente extemporaneamente aos 19/11/2008, às 09:55h. Esta mercadoria chegou ao Aeroporto Internacional do Galeão através de remoção pelo transportador aéreo via DTA n. 805590923;
(4.) HAWB n° 02019356750/4394534770 - inserido supostamente extemporaneamente aos 08/12/2008, às 13:48h. Esta mercadoria chegou ao Aeroporto Internacional do Galeão através de remoção pelo transportador aéreo via DTA n. 805857060;
(5.) HAWB n° 02084624315/4370004351 - inserido supostamente extemporaneamente aos 09/12/2008, às 10:52h. Esta mercadoria chegou ao Aeroporto Internacional do Galeão através de remoção pelo transportador aéreo via DTA n. 805897011;
(6.) HAWB n° 02084624400/4370004386 - inserido supostamente extemporaneamente aos 20/12/2008, às 09:27h. Esta mercadoria chegou ao Aeroporto Internacional do Galeão através de remoção pelo transportador aéreo via DTA n. 806094419;
(7.) HAWB n° 02084624433/4370004403 - inserido supostamente extemporaneamente aos 29/12/2008, às 16:30h. Esta mercadoria chegou ao Aeroporto Internacional do Galeão através de remoção pelo transportador aéreo via DTA n. 806143916;
(8.) HAWB n° 00594279931/4220126135 - inserido supostamente extemporaneamente aos 09/10/2008, às 15:15h. Esta mercadoria desembarcou no Aeroporto Internacional do Galeão aos 09/10/2008, às 10:45h, no voo COA0093;
(9.) HAWB n° 0011874801D/419215644 - inserido supostamente extemporaneamente aos 13/10/2008, às 13:22h. Esta mercadoria desembarcou no Aeroporto Internacional do Galeão aos 13/10/2008, às 08:45h, no voo AAL0905;
(10.) HAWB n° 00131614774/4750236088; 
(11.) HAWB n° 00131614774/4770083564;
(12.) HAWB n° 00131614774/4750235915 - inseridos supostamente extemporaneamente aos 04/11/2008, às 07:43h, 07:45h e 07:44h, respectivamente. Esta mercadoria desembarcou no Aeroporto Internacional do Galeão aos 02/11/2008, às 09:25h, no voo AAL0905;
(13.) HAWB n° 00643013095/4071329342 - inserido supostamente extemporaneamente aos 17/11/2008, às 14:28h. Esta mercadoria desembarcou no Aeroporto Internacional do Galeão aos 17/11/2008, às 09:2 lh, no voo DAL0061;
A IN SRF n° 102/94, dispõe sobre os procedimentos de controle aduaneiro de carga aérea procedente do exterior e de carga em trânsito pelo território aduaneiro, conforme seu art. 4º:
Art. 4º A carga procedente do exterior será informada, no MANTRA, pelo transportador ou desconsolidador de carga, previamente à chegada do veículo transportador, mediante registro: 
I - da identificação de cada carga e do veículo;
II - do tratamento imediato a ser dado à carga no aeroporto de chegada; 
III - da localização da carga, quando for o caso, no aeroporto de chegada; 
IV - do recinto alfandegado, no caso de armazenamento de carga; e 
V - da indicação, quando for o caso, de que se trata de embarque total, parcial ou final. 
§ 1º As informações sobre carga procedente do exterior serão apresentadas à unidade local da SRF que jurisdiciona o local de desembarque da carga. 
§ 2º As informações prestadas posteriormente à chegada efetiva de veículo transportador dependerão de validação pelo AFTN, exceto nos casos de que tratam o parágrafo seguinte e o art. 8º. 
§ 3º As informações sobre carga poderão ser complementadas através de terminal de computador ligado ao Sistema: 
§ 3º Os dados sobre carga já informada poderão ser complementadas através de terminal de computador ligado ao Sistema: (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1479, de 07 de julho de 2014) 
I - até o registro de chegada do veículo transportador, nos casos em que tenham sido prestadas mediante transferência direta de arquivos de dados; e 
II - até duas horas após o registro de chegada do veículo, nos casos em que tenham sido prestadas através de terminal de computador. 
§ 4º Nos casos de embarque parcial, sua totalização deverá ocorrer dentro de quinze dias seguintes ao da chegada do primeiro embarque.
Depreende-se dos dispositivos transcritos que a carga procedente do exterior deverá ser informada no MANTRA, que é sistema de controle de informatizado de cargas, pelo transportador ou desconsolidador de carga, previamente à chegada do veículo transportador, bem como indica de que forma deverá ser registrada.
No caso concreto, é incontroverso que as informações foram prestadas no MANTRA fora do prazo estabelecido no dispositivo legal transcrito, subsumindo o fato à norma que estabelece a penalidade.
O contribuinte, por sua vez, argui em sede preliminar a nulidade do acórdão recorrido por cerceamento do direito de defesa e no mérito a ausência de responsabilidade do agente de carga, aplicação do instituto da denúncia espontânea ao caso e a aplicação de apenas uma penalidade por carga e não por cada informação inexata prestada.
No que concerne a primeira questão abordada pela defesa, é alegado que a decisão recorrida não se manifestou sobre questões relevantes abordadas na impugnação, tais como: ausência de responsabilidade por ser esta da cia aérea, a aplicação de apenas uma penalidade por carga e não por cada informação inexata prestada e pedido de diligência para esclarecer fato relevante ao deslinde do caso.
Afirma ainda que, por força da IN SRF nº102/94, a responsabilidade de prestar tais informações no Sistema-MANTRA é da cia aérea transportadora, única com perfil de acesso ao sistema.
A diligência solicitada seria necessária a fim de demonstrar que a pessoa que alimentou o sistema MANTRA com as informações intempestivas não é funcionário ligado à empresa recorrente, mas sim da cia aérea.
No acórdão recorrido, de fato, o julgador da instância a quo não se manifestou sobre a questão da atribuição da responsabilidade à cia aérea, tampouco sobre a aplicação de apenas uma penalidade por carga e não por cada informação inexata prestada.
Além disso, constata-se que o acórdão recorrido se utilizou para fundamentar a responsabilidade atribuída à Recorrente na forma constante na IN SRF nº800/2007, que trata da responsabilidade do agente marítimo, como denota o trecho a seguir transcrito:
A matéria é, com clareza, dirimida pelo artigo 5º. da Instrução Normativa RFB no. 800/2007, cujo teor abaixo se traslada, após a também relevante apreciação da letra dos artigos 3º. e 4º. da mesma norma:
Seção II 
Da Representação do Transportador 
Art. 3º O consolidador estrangeiro é representado no País por agente de carga. 
Parágrafo único. O consolidador estrangeiro é também chamado de Non-Vessel Operating Common Carrier (NVOCC). 
Art. 4º A empresa de navegação é representada no País por agência de navegação, também denominada agência marítima. 
§ 1º Entende-se por agência de navegação a pessoa jurídica nacional que represente a empresa de navegação em um ou mais portos no País. 
§ 2º A representação é obrigatória para o transportador estrangeiro. 
§ 3º Um transportador poderá ser representado por mais de uma agência de navegação, a qual poderá representar mais de um transportador. 
Art. 5º As referências nesta Instrução Normativa a transportador abrangem a sua representação por agência de navegação ou por agente de carga. 
É de observar-se que o artigo 5º, acima transcrito, não outorga ensejo a dúvidas acerca da obrigatoriedade não apenas do transportador, mas também de seus representantes (dentre os quais o agente marítimo), prestarem as devidas informações à RFB. 
Ainda vale transcrever o artigo 6º e o artigo 45 do mesmo diploma: 
Art. 6º O transportador deverá prestar à RFB informações sobre o veículo e as cargas nacional, estrangeira e de passagem nele transportadas, para cada escala da embarcação em porto alfandegado. 
(...) 
Art. 45. O transportador, o depositário e o operador portuário estão sujeitos à penalidade prevista nas alíneas "e" ou "f" do inciso IV do art. 107 do Decreto- Lei nº 37, de 1966, e quando for o caso, a prevista no art. 76 da Lei nº 10.833, de 2003, pela não prestação das informações na forma, prazo e condições estabelecidos nesta Instrução Normativa. 
§ 1º Configura-se também prestação de informação fora do prazo a alteração efetuada pelo transportador na informação dos manifestos e CE entre o prazo mínimo estabelecido nesta Instrução Normativa, observadas as rotas e prazos de exceção, e a atracação da embarcação. 
§ 2º Não configuram prestação de informação fora do prazo as solicitações de retificação registradas no sistema até sete dias após o embarque, no caso dos manifestos e CE relativos a cargas destinadas a exportação, associados ou vinculados a LCE ou BCE.� (grifos não são do original) 
Tendo em vista que todas as disposições da Instrução Normativa nº 800, de 2007, acerca do transportador abrangem a agência marítima representante, conclui-se que também é obrigação desta última prestar informações à Secretaria da Receita Federal do Brasil sobre veículo e carga na forma, prazo e condições estabelecidos, sob pena de incorrer nas infrações previstas no art. 107, inciso IV, alíneas �e� ou �f�, do Decreto-Lei nº 37, de 1966, conforme o caso.
A rigor, a impugnante não nega que, na condição de agente marítimo, representa o transportador estrangeiro, inclusive emitindo conhecimentos de embarque e, fazendo-lhe as vezes, informando no sistema informatizado competente os dados relativos à mercadoria exportada.
O representante, no País, do transportador estrangeiro, como é o caso da impugnante, é inclusive expressamente designado responsável solidário pelo pagamento do imposto de importação nos casos em que se opera a transferência de responsabilidade pelo pagamento desse imposto, nos termos do inciso II do parágrafo único do art. 32 do Decreto-Lei n.º 37, de 1966, com redação dada pela Medida Provisória n.º 2.158-35, de 2001. Da mesma forma, a responsabilidade de quem representa o transportador, desincumbindo-se do cumprimento das obrigações acessórias que lhe são próprias, é expressa nos termos do inciso I do art. 95 do mesmo diploma legal, já que respondem pela infração, conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para a sua prática, conforme reproduzido abaixo: 
Art.95 - Respondem pela infração: 
I - conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para sua prática, ou dela se beneficie;
Com efeito, não bastasse o fato de o preceito legal veiculado pelo inciso I do art. 95, transcrito acima, não emprestar relevo à forma pela qual o agente infrator concorre para a prática da infração, tampouco o fato de ser mandatário do transportador estrangeiro socorre a impugnante, eis que o agente marítimo tem o dever de lealdade para com o seu representado, o que significa abster-se de praticar quantos atos, comissivos ou omissivos, possam prejudicá-los. Neste contexto, os atos praticados no exercício regular do mandato, a toda evidência, não incluem aqueles praticados com infração à lei, caso em que, a responsabilidade é até pessoal ao agente infrator, por força do disposto no inciso II do art. 135 do Código Tributário Nacional, abaixo reproduzido: 
Art. 135 - São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos: 
(...) 
II - os mandatários, prepostos e empregados; 
Dessa forma, está demonstrada a responsabilidade da agência marítima por eventuais infrações decorrentes da não apresentação de informações sobre veículo ou carga nos termos definidos na Instrução Normativa RFB nº 800, de 2007.
(negritos nossos)
Como se percebe, a IN nº800/2007 dispõe sobre o controle aduaneiro informatizado da movimentação de embarcações, cargas e unidades de carga nos portos alfandegados, ou seja, trata precipuamente ao transporte marítimo e não do transporte aéreo, como no caso ora analisado. As questões do transporte de cargas por via aérea procedentes do exterior e de carga em trânsito pelo território aduaneiro são reguladas na IN SRF n° 102/94, que foi corretamente utilizada pela Fiscalização para fundamentar a autuação.
Não há qualquer referência no acórdão quanto as alegações da recorrente de que no caso o agente de carga não tem perfil de acesso ao MANTRA para a prestação de tais informações, tampouco há referência a alegação de que a responsabilidade seria da cia aérea e não do agente de cargas, por força do art. 8º, § 2º, da Instrução Normativa n° 102, de 20 de novembro de 1.994 (excludente de responsabilidade), o que direcionaria necessariamente a responsabilidade pela infração à cia aérea, pois esta se constituiria na única responsável pela inserção de informação incorreta no sistema MANTRA - DESCONSOLIDAÇÃO DE CARGA.
Também, o acórdão recorrido silencia quanto ao pedido de diligência para a identificação do responsável pela inserção das informações no sistema, a fim de informar a quem o CPF que prestou tais informações encontra-se vinculado no SISCOMEX - módulo MANTRA, o que poderia acarretar a nulidade do auto de infração por identificação incorreta do sujeito passivo.
Além disso, a decisão recorrida foi omissa quanto a multiplicidade de autuações alegada pela recorrente.
Observa-se, assim, a existência de uma clara dissonância entre o que foi alegado na impugnação da Recorrente e a �resposta� contida no acórdão recorrido, pois além de ter tratado de situação não relacionada no presente caso (responsabilidade das agências marítimas), deixou de discorrer sobre tópicos específicos constantes da impugnação apresentada, quais sejam, a ausência de responsabilidade do agente de cargas por impossibilidade técnica de acesso ao sistema Mantra, sendo a prestação de informações privativa do transportador, nos termos do art. 8º, § 2º, IN RFB n. 102/94, retirando sua responsabilidade pela prestação da informação em atraso (excludente de responsabilidade), a multiplicidade de autuações alegada e o pedido de diligência para a identificação do responsável pela inserção das informações no sistema, a fim de informar a quem o CPF que prestou tais informações encontra-se vinculado no SISCOMEX - módulo MANTRA, o que poderia acarretar a nulidade do auto de infração por identificação incorreta do sujeito passivo.
Embora tais questões fossem mais que suficientes para declarar a nulidade do acórdão recorrido, entendo que essa não deve ser a melhor solução, como passo a explicar. 
Por se tratar de alegação de matéria de ordem pública não analisada suficientemente pela DRJ, atinente à ilegitimidade passiva e atribuição de responsabilidade à cia aérea no lançamento de ofício, este Colegiado está autorizado a se pronunciar sobre essa questão sem incorrer em supressão de instância. Nesse mesmo sentido, tem sido a jurisprudência do CARF, conforme exemplificam os julgados assim ementados:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL (ITR)Exercício: 2005
ORDEM PÚBLICA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. IMPOSTO TERRITORIAL RURAL - ITR. ART. 31 CTN. TEORIA DA POSSE.
São contribuintes do ITR: o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer título. Possuidor, de acordo com a disposição inserta no art. 1.196 do Código Civil, é �(...) aquele que tem de fato o exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade�. De acordo com a teoria objetiva da posse, capitaneada por Ihering e refletida no Digesto Civil, para que esta seja reconhecida basta que o possuidor aja como se proprietário fosse, zelando pela propriedade, independentemente do ânimo de tê-la para si.
(acórdão nº2202-005.729 � 2ª Seção de Julgamento / 2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária, sessão de 7 de novembro de 2019)

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Ano-calendário: 2004
IMPUGNAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE AFASTAMENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA CONHECIDA DE OFÍCIO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. NULIDADE DO LANÇAMENTO
A obrigatoriedade de entrega de declaração ao Fisco, prevista na legislação de regência, configura obrigação acessória autônoma. A legitimidade para figurar no pólo passivo, no caso de descumprimento da obrigação acessória autônoma pelo órgão da Administração Direta municipal, estadual ou federal, é da pessoa de direito público interno a que está vinculado o órgão. Logo, descabe, a aplicação de multa em nome de órgão integrante da Administração Pública direta por ilegitimidade passiva.
(acórdão nº1002-000.744 � 1ª Seção de Julgamento / 2ª Turma Extraordinária, sessão de 9 de junho de 2019)
Além disso, quando se puder decidir no mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, como ocorrerá no presente caso, a Autoridade Julgadora não a pronunciará, nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta, nos termos do § 3º do art.59 do Decreto nº70.235/72, in verbis:
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
§ 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam conseqüência.
§ 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.
§ 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
(negrito nosso)
Passa-se, assim, à análise do mérito.
Essa questão da responsabilidade dos agentes de carga, quanto a prestação de informações de desconsolidação de cargas aéreas no MANTRA, foi analisada de forma precisa em outro acórdão da DRJ envolvendo a mesma empresa em caso semelhante. O referido acórdão foi o segundo proferido pela DRJ no mesmo processo, em vista de que o CARF declarou a nulidade do primeiro acórdão proferido e determinou o rejulgamento da matéria, incluindo a questão da ilegitimidade passiva, que também havia sido omitida. No rejulgamento realizado foi dada a melhor solução à lide quanto a questão da ilegitimidade passiva dos agentes de carga, motivo pelo qual adoto os fundamentos da decisão como as minhas razões de decidir no presente voto, os quais transcrevo a seguir:
O presente auto de infração trata da penalidade de multa aplicada por atraso na prestação das informações relativas às cargas mencionadas no relatório fiscal. Tal obrigação acessória advém do Art. 37 do Decreto-Lei n° 37/66, com a redação dada pela Lei n° 10.833/2003, in verbis: 
Art. 37. O transportador deve prestar à Secretaria da Receita Federal, na forma e no prazo por ela estabelecidos, as informações sobre as cargas transportadas, bem como sobre a chegada de veículo procedente do exterior ou a ele destinado.
§ 1° O agente de carga, assim considerada qualquer pessoa que, em nome do importador ou do exportador, contrate o transporte de mercadoria, consolide ou desconsolide cargas e preste serviços conexos, e o operador portuário, também devem prestar as informações sobre as operações que executem e respectivas cargas. 
§ 2° Não poderá ser efetuada qualquer operação de carga ou descarga, em embarcações, enquanto não forem prestadas as informações referidas neste artigo. (...)[g.n.] 
Da redação acima verifica-se que a lei definiu quem são os sujeitos passivos da obrigação acessória: transportador, agente de carga e o operador portuário. O §1º traz o conceito de agente de carga. A Impugnante, no presente caso, atua como agente de carga, conforme informações prestadas pela própria Impugnante em sua defesa. 
A regulamentação de tal obrigação adveio com a Instrução Normativa SRF nº 102, de 20 de dezembro de 1994, que estabelece em seu Art. 4º que: 
Art. 4º A carga procedente do exterior será informada, no MANTRA, pelo transportador ou desconsolidador de carga, previamente à chegada do veículo transportador, mediante registro: 
I - da identificação de cada carga e do veículo; 
II - do tratamento imediato a ser dado à carga no aeroporto de chegada; 
III - da localização da carga, quando for o caso, no aeroporto de chegada; 
IV - do recinto alfandegado, no caso de armazenamento de carga; e 
V - da indicação, quando for o caso, de que se trata de embarque total, parcial ou final.� [g.n.] 
Não obstante observa-se que o Art 8º do mesmo instrumento normativo, com a redação dada pela IN RFB nº1479, de 07 de julho de 2014, que: 
Art. 8° As informações sobre desconsolidação de carga procedente do exterior ou de trânsito aduaneiro serão prestadas pelo desconsolidador de carga até três horas após o registro de chegada do veículo transportador. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1479, de 07 de julho de 2014) 
§ 1° A partir da chegada efetiva de veículo transportador, os conhecimentos agregados (filhotes) informados no Sistema serão tratados como desmembrados do conhecimento genérico (master) e a carga correspondente tratada como desconsolidada. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1479, de 07 de julho de 2014) 
§ 2° Enquanto não for implementada função específica para o desconsolidador, a responsabilidade pela informação de desconsolidação de carga no Mantra é do transportador.(Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1479, de 07 de julho de 2014)
(negrito nosso)
Conforme se depreende do caput do Art. 4° a obrigação acessória deverá ser cumprida pelo transportador ou pelo desconsolidador. No entanto, para que o desconsolidador pudesse prestar tal informação é imprescindível que tenha acesso ao Siscomex-Mantra. A redação do parágrafo 2º do Art. 8º acima transcrito, esclarece que a responsabilidade pela informação de desconsolidação de carga no Mantra é do transportador enquanto não for implementada função específica para o desconsolidador. 
Tal redação, embora tenha sido alterada após a lavratura do auto de infração, por se tratar de norma interpretativa aplica-se retroativamente, nos termos do Art. 106, inciso I da Lei nº 5.172/66. Não há como exigir do desconsolidador a inserção de informações em sistema para o qual não lhe foi concedido acesso por meio de função específica. 
Cabe mencionar o Ato Declaratório Executivo COANA nº 13, de 21 de março de 2003, que assim dispõe: 
Art. 1º Para os efeitos do disposto no art. 2º, inciso II, da Instrução Normativa SRF nº 102, de 20 de dezembro de 1994, os transportadores aéreos poderão executar as funções que lhes são próprias, no Sistema Integrado de Gerência do Manifesto, do Trânsito e do Armazenamento - MANTRA, bem como no Sistema de Trânsito Aduaneiro - Siscomex Trânsito, por intermédio de empregados de empresa contratada, desde que estejam expressamente autorizados a acessar o referido Sistema em nome e sob a responsabilidade do contratante, nos termos do respectivo contrato de prestação de serviços. 
§ 1º O disposto no caput aplica-se também aos Depósitos Afiançados sob a responsabilidade dos transportadores aéreos.� [g.n] 
Já o supracitado Art. 2°: 
Art. 2º São usuários do MANTRA: 
I - a SRF, através dos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional - AFTN, Técnicos do Tesouro Nacional -TTN, Supervisores e Chefes; 
II - transportadores, desconsolidadores de carga, depositários, administradores de aeroportos e empresas operadoras de remessas expressas, através de seus representantes legais credenciados pela Secretaria da Receita Federal - SRF; e 
(...) [g.n] 
Assim, os transportadores aéreos podem executar funções que lhes são próprias no Siscomex Mantra através de empregados da empresa contratada, na condição de que estes estejam expressamente autorizados a acessar o referido sistema em nome e sob a responsabilidade do próprio transportador. Ou seja, caso o transportador contrate o agente desconsolidador de cargas para realizar diversas atividades, dentre elas, a inclusão de dados no Sistema Mantra, este poderá ser habilitado, todavia sob expressa autorização e responsabilidade do próprio transportador. Logo, uma inclusão de dados intempestiva, embora realizada pelo contratado, é na verdade de responsabilidade do transportador.
Corrobora com esse entendimento a Notícia Siscomex Importação nº47/2008, de 28/11/2008, a seguir transcrita: 
A partir de 01/12/2008, com base nos arts. 4º e 8º da IN SRF Nº 102/94 e com referência as notícias Siscomex importação Nº 36/2003, 05/2006, 44/2007 e 18/2008, o prazo a ser aplicado para que o responsável pela informação do HAWB complemente os dados no siscomex mantra poderá ser estendido em até 03 horas após a chegada do veículo. As regras desta notícia poderão ser aplicadas por prazo indeterminado até que seja viabilizada funcionalidade no siscomex mantra que possibilite a informação dos HAWB exclusivamente pelos agentes desconsolidadores de carga.[g. n.] 
Depreende-se por meio desta notícia que se porventura o agente desconsolidador de carga conseguia acessar o Siscomex Mantra na época dos fatos, o fazia em nome e sob responsabilidade de terceiros, muito provavelmente do transportador (ADE Coana nº13), eis que na época inexistia funcionalidade exclusiva para que ele por sua conta e risco, ou seja, através de perfil próprio, fizesse acesso ao sistema. 
Por fim, cabe citar acórdãos, decididos por unanimidade, no mesmo sentido:
Acórdão n° 12-97.141 da 14° Turma da DRJ/RJO de 26 de março de 2018: 
�ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
Ano-calendário: 2008 
ADUANA. RESPONSABILIDADE PELA INFORMAÇÃO DE DESCONSOLIDAÇÃO DE CARGA NO MANTRA. 
Nos termos do disposto no parágrado 2º do artigo 8º da IN SRF 102/1994, a responsabilidade pela informação de desconsolidação de carga no Sistema Mantra é do transportador, enquanto não for implementada função específica que possibilite ao desconsolidador inserir as informações no sistema.� 
Acórdão n° 07-45.971 da 2° Turma da DRJ/FNS de 12 de fevereiro de 2020: 
�ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
Data do fato gerador: 08/01/2008 
MANTRA. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÃO. DESCONSOLIDAÇÃO DE CARGA. AGENTE DE CARGA. TRANSPORTADOR. 
A responsabilidade pela informação de desconsolidação de carga no sistema Mantra é do transportador, enquanto não for implementada função específica que possibilite ao desconsolidador inserir as informações no sistema informatizado.� 
Acórdão n° 06-69.047 da 4° Turma da DRJ/CTA de 10 de março de 2020: 
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Data do fato gerador: 03/09/2007, 05/09/2007,07/09/2007, 30/09/2007 
CONCLUSÃO DE TRÂNSITO ADUANEIRO. DESCOMPASSO FUNCIONAL DO SISTEMA MANTRA. EXCLUSÃO DE RESPONSABILIDADE DO AGENTE PELA DESCONSOLIDAÇÃO INTEMPESTIVA DE CONHECIMENTOS FILHOTES DE TRANSPORTE AÉREO. 
Afasta a responsabilidade do agente de carga por eventual intempestividade na prestação de informações de conhecimentos filhotes quando lhe faltar condições de acesso ao sistema MANTRA para tanto, ou quando o descompasso entre funcionalidade desse sistema e as operações que efetivam a conclusão do trânsito impedirem o atendimento do prazo para a desconsolidação.� 
Indefiro o pedido de diligência, pois se encontram presentes circunstâncias fáticas suficientemente caracterizadas e legalmente tipificadas na peça de autuação, reputando-se aptas a formar a convicção da julgadora, assim, tal ação apenas procrastinaria a solução do contencioso, fato incompatível com o ideal de celeridade processual e segurança jurídica. 
Em face do expendido, voto por REJEITAR a preliminar de nulidade, pela PROCEDÊNCIA da impugnação e EXONERAÇÃO do crédito tributário.
Como se observa, a responsabilidade pelas informações no SISCOMEX MANTRA sobre a desconsolidação de cargas aéreas provenientes do exterior permanece com as cias aéreas enquanto não for implementada função específica para o desconsolidador, por força do §2º do art.8º, da IN SRF nº102/74 (Incluído pela IN RFB nº 1479, de 07 de julho de 2014). E ainda que algum agente desconsolidador acessasse o SISCOMEX MANTRA à época dos fatos para alimentar o sistema, o fazia em nome e responsabilidade de terceiros, no caso o transportador aéreo, posto que inexistia acesso por perfil próprio para esse agente.
Assim, torna-se claro que houve erro na identificação do sujeito passivo do presente caso, posto que deveria ter constado como sujeito passivo da autuação o transportador aéreo, devendo, por isso, ser excluída a responsabilidade do agente de carga.
Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntário para exonerar o crédito lançado.
(documento assinado digitalmente)
Pedro Sousa Bispo
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a) o auto de infragdo € nulo por infringir os artigos 9° e 10° do Decreto n°
70.235/1972, bem como o artigo 142 do CTN, cumulando-se fatos distintos no mesmo auto de
infracdo;

b) houve denuncia espontanea da infracao;

c) ndo ha responsabilidade do agente de cargas, pois as informacfes e acesso ao
MANTRA séo privativas do transportador; e

d) requer que a autoridade julgadora identifique no procedimento o nimero do CPF e
identificacdo do responsavel pela prestacdo de informagdes intempestivas na data e horério em que
prestada; a razdo social e endereco da empresa a que vinculado o respectivo CPF e acesso ao
Siscomex e informe se o CPF do responsavel encontra-se vinculado no Siscomex da impugnante.

Ato continuo, a DRJ — RIO DE JANEIRO (RJ) julgou a Impugnacdo do
Contribuinte nos termos sintetizados na ementa do acérdéo recorrido, a seguir transcrita:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2010
NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRENCIA.

Deixa de se declarar a nulidade do auto de infracdo quando sua confeccdo encontra-se
perfeita e dentro das exigéncias legais, mormente havendo na espécie obediéncia ao
devido processo legal e inexistindo qualquer prejuizo ao sujeito passivo que tenha o
cond&o de macular sua defesa.

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Ano-calendario: 2010

MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAGCAO ACESSORIA. REGISTRO
DOS DADOS DE EMBARQUE NO SISCOMEX.

No caso de transporte aéreo, constatado que o registro, no Siscomex, dos dados
pertinentes ao embarque de mercadorias se deu apds decorrido o prazo regulamentar, é
devida a multa por falta do respectivo registro, aplicada sobre cada viagem.

AGENTE DE CARGA. INOBSERVANCIA DO PRAZO PARA PRESTAR
INFORMACAO. RESPONSABILIDADE.

O agente de carga submete-se as regras da IN RFB n° 800/2007, pois é expressamente
incluido entre as espécies de transportador ali definidas, devendo o significado do termo
transportador ser compreendido levando em consideragdo o contexto em que ele foi
empregado.

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Em seguida, devidamente notificada, a Recorrente interpds o0 presente recurso
voluntéario pleiteando a reforma do acordao.

Neste recurso, a empresa suscitou as mesmas questdes preliminares e de mérito,
repetindo 0s mesmos argumentos apresentados na sua Impugnacdo. Apenas acrescentou ao
recurso o pedido de nulidade do acordao recorrido por cerceamento do direito de defesa, uma
vez que deixou de analisar questdo fundamental para o deslinde da lide.

E o relatério.

Voto
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Conselheiro Pedro Sousa Bispo, Relator.

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, razéo pela qual dele se deve conhecer.

Como relatado, trata o presente processo de langcamento fiscal de multa por
registro intempestivo no SISCOMEX MANTRA de operacdo de desconsolidacdo, no Aeroporto
do Galedo_RJ, de carga proveniente do exterior.

O fato relatado no auto de infracdo que ensejou a aplicacdo da multa foi que o
Contribuinte procedeu intempestivamente a desconsolidacéo da carga de diversos conhecimentos
genéricos (master) com a informacdo dos conhecimentos agregados HBL. Abaixo estdo descritas
as informagdes de desconsolidacdo intempestivas que ensejaram a autuacao:

(1.) HAWB n° 95781858335/4470043346 - inserido supostamente
extemporaneamente aos 29/10/2008, as 09:16h. Esta mercadoria chegou
ao Aeroporto Internacional do Galedo através de remocdo pelo
transportador aéreo via DTA n. 805130349;

(2) HAWB n° 02093602810/4911198821 - inserido supostamente
extemporaneamente aos 06/11/2008, as 10:43h. Esta mercadoria chegou
ao Aeroporto Internacional do Galedo através de remogdo pelo
transportador aéreo via DTA n. 805218360;

(3) HAWB n° 02095093342/4780055762 - inserido supostamente
extemporaneamente aos 19/11/2008, as 09:55h. Esta mercadoria chegou
ao Aeroporto Internacional do Galedo através de remogdo pelo
transportador aéreo via DTA n. 805590923;

(4.) HAWB n° 02019356750/4394534770 - inserido supostamente
extemporaneamente aos 08/12/2008, as 13:48h. Esta mercadoria chegou
ao Aeroporto Internacional do Galedo através de remogdo pelo
transportador aéreo via DTA n. 805857060;

(5.) HAWB n° 02084624315/4370004351 - inserido supostamente
extemporaneamente aos 09/12/2008, as 10:52h. Esta mercadoria chegou
ao Aeroporto Internacional do Galedo através de remocdo pelo
transportador aéreo via DTA n. 805897011

(6.) HAWB n° 02084624400/4370004386 - inserido supostamente
extemporaneamente aos 20/12/2008, as 09:27h. Esta mercadoria chegou
ao Aeroporto Internacional do Galedo através de remocdo pelo
transportador aéreo via DTA n. 806094419;

(7.) HAWB n° 02084624433/4370004403 - inserido supostamente
extemporaneamente aos 29/12/2008, as 16:30h. Esta mercadoria chegou
ao Aeroporto Internacional do Galedo através de remogdo pelo
transportador aéreo via DTA n. 806143916;

(8.) HAWB n° 00594279931/4220126135 - inserido supostamente
extemporaneamente aos 09/10/2008, as 15:15h. Esta mercadoria
desembarcou no Aeroporto Internacional do Galedo aos 09/10/2008, as
10:45h, no voo COAQ093;

(9.) HAWB n° 0011874801D/419215644 - inserido supostamente
extemporaneamente aos 13/10/2008, as 13:22h. Esta mercadoria
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desembarcou no Aeroporto Internacional do Galedo aos 13/10/2008, as
08:45h, no voo AALQ905;

(10.) HAWB n° 00131614774/4750236088;
(11.) HAWB n° 00131614774/4770083564;

(12.) HAWB n° 00131614774/4750235915 - inseridos supostamente
extemporaneamente aos 04/11/2008, as 07:43h, 07:45h e 07:44h,
respectivamente. Esta mercadoria desembarcou no  Aeroporto
Internacional do Galedo aos 02/11/2008, as 09:25h, no voo AAL0905;

(13.) HAWB n° 00643013095/4071329342 - inserido supostamente
extemporaneamente aos 17/11/2008, as 14:28h. Esta mercadoria
desembarcou no Aeroporto Internacional do Galedo aos 17/11/2008, as
09:2 Ih, no voo DALO0061;

A IN SRF n° 102/94, dispbe sobre os procedimentos de controle aduaneiro de

carga aérea procedente do exterior e de carga em transito pelo territorio aduaneiro, conforme seu

art. 4°:

Art. 4° A carga procedente do exterior sera informada, no MANTRA, pelo transportador
ou desconsolidador de carga, previamente a chegada do veiculo transportador, mediante
registro:

| - da identificagdo de cada carga e do veiculo;

Il - do tratamento imediato a ser dado & carga no aeroporto de chegada;

I11 - da localizacéo da carga, quando for o caso, no aeroporto de chegada;

IV - do recinto alfandegado, no caso de armazenamento de carga; e

V - da indicagdo, quando for o caso, de que se trata de embarque total, parcial ou final.

8§ 1° As informacdes sobre carga procedente do exterior serdo apresentadas a unidade
local da SRF que jurisdiciona o local de desembarque da carga.

8§ 2° As informacgBes prestadas posteriormente a chegada efetiva de veiculo
transportador dependerdo de validacdo pelo AFTN, exceto nos casos de que tratam o
paragrafo seguinte e o art. 8°.

§ 3° As informagdes sobre carga poderdo ser complementadas através de terminal de
computador ligado ao Sistema:

§ 3° Os dados sobre carga ja informada poderdo ser complementadas através de terminal
de computador ligado ao Sistema: (Redacdo dada pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n°
1479, de 07 de julho de 2014)

| - até o registro de chegada do veiculo transportador, nos casos em que tenham sido
prestadas mediante transferéncia direta de arquivos de dados; e

Il - até duas horas ap0s o registro de chegada do veiculo, nos casos em que tenham sido
prestadas através de terminal de computador.

8§ 4° Nos casos de embarque parcial, sua totalizacdo devera ocorrer dentro de quinze dias
seguintes ao da chegada do primeiro embarque.

Depreende-se dos dispositivos transcritos que a carga procedente do exterior

deveré ser informada no MANTRA, que ¢ sistema de controle de informatizado de cargas, pelo
transportador ou desconsolidador de carga, previamente a chegada do veiculo transportador, bem
como indica de que forma devera ser registrada.
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No caso concreto, é incontroverso que as informacdes foram prestadas no
MANTRA fora do prazo estabelecido no dispositivo legal transcrito, subsumindo o fato & norma
que estabelece a penalidade.

O contribuinte, por sua vez, argui em sede preliminar a nulidade do acérdao
recorrido por cerceamento do direito de defesa e no mérito a auséncia de responsabilidade do
agente de carga, aplicacdo do instituto da denuncia espontanea ao caso e a aplicacdo de apenas
uma penalidade por carga e ndo por cada informacéo inexata prestada.

No que concerne a primeira questdo abordada pela defesa, é alegado que a decisdo
recorrida ndo se manifestou sobre questbes relevantes abordadas na impugnacdo, tais como:
auséncia de responsabilidade por ser esta da cia aérea, a aplicacdo de apenas uma penalidade por
carga e ndo por cada informacdo inexata prestada e pedido de diligéncia para esclarecer fato
relevante ao deslinde do caso.

Afirma ainda que, por forca da IN SRF n°102/94, a responsabilidade de prestar
tais informacGes no Sistema-MANTRA ¢é da cia aérea transportadora, Unica com perfil de acesso
ao sistema.

A diligéncia solicitada seria necessaria a fim de demonstrar que a pessoa que
alimentou o sistema MANTRA com as informacdes intempestivas ndo é funcionario ligado a
empresa recorrente, mas sim da cia aérea.

No acdrddo recorrido, de fato, o julgador da instancia a quo ndo se manifestou
sobre a questdo da atribuicdo da responsabilidade a cia aérea, tampouco sobre a aplicacdo de
apenas uma penalidade por carga e ndo por cada informacao inexata prestada.

Além disso, constata-se que o acorddo recorrido se utilizou para fundamentar a
responsabilidade atribuida a Recorrente na forma constante na IN SRF n°800/2007, que trata da
responsabilidade do agente maritimo, como denota o trecho a seguir transcrito:

A matéria é, com clareza, dirimida pelo artigo 5°. da Instrugdo Normativa RFB
no. 800/2007, cujo teor abaixo se traslada, apds a também relevante apreciacdo da
letra dos artigos 3°. e 4°. da mesma norma:

Secéo Il
Da Representacdo do Transportador
Art. 3° O consolidador estrangeiro é representado no Pais por agente de carga.

Paragrafo Unico. O consolidador estrangeiro é também chamado de Non-Vessel
Operating Common Carrier (NVOCC).

Art. 4° A empresa de navegacao é representada no Pais por agéncia de navegagéao,
também denominada agéncia maritima.

§ 1° Entende-se por agéncia de navegagdo a pessoa juridica nacional que represente a
empresa de navegacdo em um ou mais portos no Pais.

§ 2° A representacao € obrigatdria para o transportador estrangeiro.

§ 3° Um transportador podera ser representado por mais de uma agéncia de navegacao, a
qual podera representar mais de um transportador.

Art. 5° As referéncias nesta Instrucdo Normativa a transportador abrangem a sua
representacdo por agéncia de navegagdo ou por agente de carga.

E de observar-se que o artigo 5°, acima transcrito, ndo outorga ensejo a dividas
acerca da obrigatoriedade ndo apenas do transportador, mas também de seus
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representantes (dentre os quais o0 agente maritimo), prestarem as devidas informagoes
a RFB.

Ainda vale transcrever o artigo 6° e o artigo 45 do mesmo diploma:

Art. 6° O transportador devera prestar a RFB informacdes sobre o veiculo e as cargas
nacional, estrangeira e de passagem nele transportadas, para cada escala da embarcacédo
em porto alfandegado.

()

Art. 45. O transportador, o depositario e o operador portuario estdo sujeitos a penalidade
prevista nas alineas "e" ou "f" do inciso IV do art. 107 do Decreto- Lei n° 37, de 1966, e
quando for o caso, a prevista no art. 76 da Lei n°® 10.833, de 2003, pela néo prestacdo
das informagdes na forma, prazo e condicOes estabelecidos nesta Instrucdo Normativa.

§ 1° Configura-se também prestacdo de informacédo fora do prazo a alteragdo efetuada
pelo transportador na informagdo dos manifestos e CE entre o prazo minimo
estabelecido nesta Instrugdo Normativa, observadas as rotas e prazos de excecéo, e a
atracacdo da embarcacéo.

8 2° Nd&o configuram prestacdo de informacdo fora do prazo as solicitacBes de
retificacéo registradas no sistema até sete dias ap6s o embarque, no caso dos manifestos
e CE relativos a cargas destinadas a exportacdo, associados ou vinculados a LCE ou
BCE.” (grifos ndo sdo do original)

Tendo em vista que todas as disposi¢des da Instrucdo Normativa n° 800, de
2007, acerca do transportador abrangem a agéncia maritima representante, conclui-
se que também é obrigacdo desta Gltima prestar informagdes a Secretaria da Receita
Federal do Brasil sobre veiculo e carga na forma, prazo e condigdes estabelecidos, sob
pena de incorrer nas infragdes previstas no art. 107, inciso IV, alineas “e” ou “f”, do
Decreto-Lei n® 37, de 1966, conforme o caso.

A rigor, a impugnante ndo nega que, na condicdo de agente maritimo,
representa o transportador estrangeiro, inclusive emitindo conhecimentos de embarque
e, fazendo-lhe as vezes, informando no sistema informatizado competente os dados
relativos a mercadoria exportada.

O representante, no Pais, do transportador estrangeiro, como é o caso da
impugnante, é inclusive expressamente designado responsavel solidario pelo
pagamento do imposto de importacdo nos casos em que se opera a transferéncia de
responsabilidade pelo pagamento desse imposto, nos termos do inciso Il do paragrafo
Unico do art. 32 do Decreto-Lei n.° 37, de 1966, com redacdo dada pela Medida
Provisoria n.° 2.158-35, de 2001. Da mesma forma, a responsabilidade de quem
representa o transportador, desincumbindo-se do cumprimento das obrigacGes
acessorias que lhe sdo proprias, € expressa nos termos do inciso | do art. 95 do mesmo
diploma legal, j& que respondem pela infracdo, conjunta ou isoladamente, quem quer
que, de qualquer forma, concorra para a sua pratica, conforme reproduzido abaixo:

Art.95 - Respondem pela infracdo:

I - conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para sua
pratica, ou dela se beneficie;

Com efeito, ndo bastasse o fato de o preceito legal veiculado pelo inciso | do
art. 95, transcrito acima, ndo emprestar relevo a forma pela qual o agente infrator
concorre para a pratica da infracdo, tampouco o fato de ser mandatario do
transportador estrangeiro socorre a impugnante, eis que o agente maritimo tem o dever
de lealdade para com o seu representado, o que significa abster-se de praticar quantos
atos, comissivos ou omissivos, possam prejudica-los. Neste contexto, 0s atos
praticados no exercicio regular do mandato, a toda evidéncia, ndo incluem aqueles
praticados com infrag&o & lei, caso em que, a responsabilidade € até pessoal ao agente
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infrator, por forca do disposto no inciso Il do art. 135 do Cddigo Tributério Nacional,
abaixo reproduzido:
Art. 135 - Sdo pessoalmente responsaveis pelos créditos correspondentes a obrigacoes

tributarias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infragdo de lei,
contrato social ou estatutos:

()

I - 0s mandatarios, prepostos e empregados;

Dessa forma, estd demonstrada a responsabilidade da agéncia maritima por
eventuais infracGes decorrentes da ndo apresentacdo de informacbes sobre
veiculo ou carga nos termos definidos na Instrucdo Normativa RFB n° 800, de
2007.

(negritos nossos)

Como se percebe, a IN n°800/2007 dispde sobre o controle aduaneiro informatizado
da movimentacdo de embarcacdes, cargas e unidades de carga nos portos alfandegados, ou seja, trata
precipuamente ao transporte maritimo e ndo do transporte aéreo, como no caso ora analisado. As
questbes do transporte de cargas por via aérea procedentes do exterior e de carga em transito pelo
territorio aduaneiro sdo reguladas na IN SRF n° 102/94, que foi corretamente utilizada pela
Fiscalizagéo para fundamentar a autuacao.

N&o ha qualquer referéncia no acérdao quanto as alegacdes da recorrente de que
no caso o agente de carga ndo tem perfil de acesso a0 MANTRA para a prestacdo de tais
informacdes, tampouco héa referéncia a alegacdo de que a responsabilidade seria da cia aérea e
ndo do agente de cargas, por forca do art. 8°, § 2° da Instrugdo Normativa n° 102, de 20 de
novembro de 1.994 (excludente de responsabilidade), o que direcionaria necessariamente a
responsabilidade pela infracdo a cia aérea, pois esta se constituiria na Unica responsavel pela
insercdo de informag#o incorreta no sistema MANTRA - DESCONSOLIDACAO DE CARGA.

Também, o acérddo recorrido silencia quanto ao pedido de diligéncia para a
identificacdo do responsavel pela insercdo das informacfes no sistema, a fim de informar a quem o
CPF que prestou tais informag@es encontra-se vinculado no SISCOMEX - modulo MANTRA, o que
poderia acarretar a nulidade do auto de infracéo por identificagdo incorreta do sujeito passivo.

Além disso, a decisdo recorrida foi omissa quanto a multiplicidade de autuac6es
alegada pela recorrente.

Observa-se, assim, a existéncia de uma clara dissonancia entre o que foi alegado
na impugnagao da Recorrente e a “resposta” contida no acordao recorrido, pois além de ter tratado
de situacdo nao relacionada no presente caso (responsabilidade das agéncias maritimas), deixou de
discorrer sobre topicos especificos constantes da impugnacao apresentada, quais sejam, a auséncia de
responsabilidade do agente de cargas por impossibilidade técnica de acesso ao sistema Mantra, sendo
a prestacao de informacdes privativa do transportador, nos termos do art. 8°, § 2°, IN RFB n. 102/94,
retirando sua responsabilidade pela prestacdo da informacdo em atraso (excludente de
responsabilidade), a multiplicidade de autuacdes alegada e o pedido de diligéncia para a
identificacdo do responséavel pela inser¢do das informacGes no sistema, a fim de informar a quem o
CPF que prestou tais informag@es encontra-se vinculado no SISCOMEX - modulo MANTRA, o que
poderia acarretar a nulidade do auto de infracdo por identificagdo incorreta do sujeito passivo.

Embora tais questdes fossem mais que suficientes para declarar a nulidade do
acordao recorrido, entendo que essa ndo deve ser a melhor solugdo, como passo a explicar.

Por se tratar de alegacdo de matéria de ordem publica ndo analisada
suficientemente pela DRJ, atinente a ilegitimidade passiva e atribui¢do de responsabilidade a cia
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aérea no lancamento de oficio, este Colegiado esta autorizado a se pronunciar sobre essa questdo
sem incorrer em supressdo de instancia. Nesse mesmo sentido, tem sido a jurisprudéncia do
CARF, conforme exemplificam os julgados assim ementados:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL
(ITR)Exercicio: 2005

ORDEM PUBLICA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. IMPOSTO TERRITORIAL
RURAL - ITR. ART. 31 CTN. TEORIA DA POSSE.

Sédo contribuintes do ITR: o proprietario do imével, o titular de seu dominio util, ou o
seu possuidor a qualquer titulo. Possuidor, de acordo com a disposicdo inserta no art.
1.196 do Codigo Civil, é “(...) aquele que tem de fato o exercicio, pleno ou ndo, de
algum dos poderes inerentes & propriedade”. De acordo com a teoria objetiva da posse,
capitaneada por lhering e refletida no Digesto Civil, para que esta seja reconhecida
basta que o possuidor aja como se proprietario fosse, zelando pela propriedade,
independentemente do &nimo de té-la para si.

(acérddo n°2202-005.729 — 22 Secdo de Julgamento / 22 Camara / 22 Turma Ordinaria,
sessdo de 7 de novembro de 2019)

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2004

IMPUGNACAO. INTEMPESTIVIDADE. AUSENCIA DE AFASTAMENTO.
MATERIA DE ORDEM PUBLICA CONHECIDA DE OFICIO. ILEGITIMIDADE
PASSIVA. NULIDADE DO LANCAMENTO

A obrigatoriedade de entrega de declaracdo ao Fisco, prevista na legislacdo de regéncia,
configura obrigacdo acessdria autbnoma. A legitimidade para figurar no pélo passivo,
no caso de descumprimento da obrigacdo acesséria autbnoma pelo 6rgdo da
Administracdo Direta municipal, estadual ou federal, é da pessoa de direito publico
interno a que esta vinculado o 6érgdo. Logo, descabe, a aplicacdo de multa em nome de
6rgdo integrante da Administracdo Publica direta por ilegitimidade passiva.

(ac6rdédo n°1002-000.744 — 12 Secdo de Julgamento / 22 Turma Extraordinaria, sessdo de
9 de junho de 2019)

Além disso, quando se puder decidir no mérito a favor do sujeito passivo a quem
aproveitaria a declaracdo de nulidade, como ocorrera no presente caso, a Autoridade Julgadora
ndo a pronunciara, nem mandaré repetir o ato ou suprir-lhe a falta, nos termos do § 3° do art.59
do Decreto n°70.235/72, in verbis:

Art. 59. Séo nulos:
| - 0s atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com pretericédo
do direito de defesa.

§ 1° A nulidade de qualquer ato sd prejudica os posteriores que dele diretamente
dependam ou sejam consequéncia.

8§ 2° Na declaragdo de nulidade, a autoridade dird os atos alcancados, e determinara as
providéncias necessarias ao prosseguimento ou solucdo do processo.

§ 3° Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem
aproveitaria a declaragdo de nulidade, a autoridade julgadora nédo a pronunciara
nem mandara repetir o ato ou suprir-lhe a falta. (Redacéo dada pela Lei n° 8.748,
de 1993)

(negrito nosso)

Passa-se, assim, a analise do mérito.


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8748.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8748.htm#art1
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Essa questdo da responsabilidade dos agentes de carga, quanto a prestacdo de
informacgdes de desconsolidacdo de cargas aéreas no MANTRA, foi analisada de forma precisa
em outro acérddo da DRJ* envolvendo a mesma empresa em caso semelhante. O referido
acordao foi o segundo proferido pela DRJ no mesmo processo, em vista de que o0 CARF declarou
a nulidade do primeiro acordao proferido e determinou o rejulgamento da matéria, incluindo a
questdo da ilegitimidade passiva, que também havia sido omitida. No rejulgamento realizado foi
dada a melhor solucéo a lide quanto a questdo da ilegitimidade passiva dos agentes de carga,
motivo pelo qual adoto os fundamentos da decisdo como as minhas razdes de decidir no presente
voto, 0S quais transcrevo a seguir:

O presente auto de infracdo trata da penalidade de multa aplicada por atraso na
prestacdo das informacOes relativas as cargas mencionadas no relatério fiscal. Tal
obrigacdo acessoria advém do Art. 37 do Decreto-Lei n° 37/66, com a redacdo dada
pela Lei n°® 10.833/2003, in verbis:

Art. 37. O transportador deve prestar & Secretaria da Receita Federal, na forma e no
prazo por ela estabelecidos, as informagdes sobre as cargas transportadas, bem como
sobre a chegada de veiculo procedente do exterior ou a ele destinado.

8 1° O agente de carga, assim considerada qualquer pessoa que, em nome do
importador ou do exportador, contrate o transporte de mercadoria, consolide ou
desconsolide cargas e preste servigos conexos, e 0 operador portuario, também devem
prestar as informagdes sobre as opera¢des que executem e respectivas cargas.

§ 2° N&o poderé ser efetuada qualquer operacdo de carga ou descarga, em embarcacdes,
enquanto ndo forem prestadas as informagcdes referidas neste artigo. (...)[g.n.]

Da redacdo acima verifica-se que a lei definiu quem s&o os sujeitos passivos da
obrigacdo acessoria: transportador, agente de carga e o operador portuario. O 81° traz
0 conceito de agente de carga. A Impugnante, no presente caso, atua como agente de
carga, conforme informac0es prestadas pela propria Impugnante em sua defesa.

A regulamentacéo de tal obrigacdo adveio com a Instrugdo Normativa SRF n°
102, de 20 de dezembro de 1994, que estabelece em seu Art. 4° que:

Art. 4° A carga procedente do exterior sera informada, no MANTRA, pelo
transportador ou desconsolidador de carga, previamente a chegada do veiculo
transportador, mediante registro:

| - da identificagdo de cada carga e do veiculo;

Il - do tratamento imediato a ser dado & carga no aeroporto de chegada;
111 - da localizacéo da carga, quando for o caso, no aeroporto de chegada;
IV - do recinto alfandegado, no caso de armazenamento de carga; e

V - da indicacdo, quando for o caso, de que se trata de embarque total, parcial ou final.”
[g.n]

N&o obstante observa-se que o Art 8° do mesmo instrumento normativo, com a
redacédo dada pela IN RFB n°1479, de 07 de julho de 2014, que:

Art. 8° As informagdes sobre desconsolidacdo de carga procedente do exterior ou de
transito aduaneiro serdo prestadas pelo desconsolidador de carga até trés horas apds o
registro de chegada do veiculo transportador. (Redacdo dada pelo(a) Instrucdo
Normativa RFB n° 1479, de 07 de julho de 2014)

§ 1° A partir da chegada efetiva de veiculo transportador, os conhecimentos agregados
(filhotes) informados no Sistema serdo tratados como desmembrados do conhecimento

! Acérdio n° 107-003.983 - 42 TURMA DA DRJ07, de 30 de novembro de 2020.
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genérico (master) e a carga correspondente tratada como desconsolidada. (Redacao dada
pelo(a) Instrugdo Normativa RFB n° 1479, de 07 de julho de 2014)

§ 2° Enquanto ndo for implementada fung¢do especifica para o desconsolidador, a
responsabilidade pela informacdo de desconsolidacdo de carga no Mantra é do
transportador.(Incluido(a) pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n° 1479, de 07 de
julho de 2014)

(negrito nosso)

Conforme se depreende do caput do Art. 4° a obrigacdo acessoria devera ser
cumprida pelo transportador ou pelo desconsolidador. No entanto, para que o
desconsolidador pudesse prestar tal informacéo é imprescindivel que tenha acesso ao
Siscomex-Mantra. A redacdo do pardgrafo 2° do Art. 8° acima transcrito, esclarece que
a responsabilidade pela informacdo de desconsolidacdo de carga no Mantra é do
transportador enquanto ndo for implementada funcdo especifica para o
desconsolidador.

Tal redagdo, embora tenha sido alterada apds a lavratura do auto de infracéo,
por se tratar de norma interpretativa aplica-se retroativamente, nos termos do Art. 106,
inciso | da Lei n° 5.172/66. Nao ha como exigir do desconsolidador a insercdo de
informacGes em sistema para o qual ndo Ihe foi concedido acesso por meio de fungéo
especifica.

Cabe mencionar o Ato Declaratério Executivo COANA n° 13, de 21 de margo
de 2003, que assim dispde:

Art. 1° Para os efeitos do disposto no art. 2°, inciso Il, da Instru¢do Normativa SRF n°
102, de 20 de dezembro de 1994, os transportadores aéreos poderdo executar as
fungBes que lhes sdo proprias, no Sistema Integrado de Geréncia do Manifesto, do
Trénsito e do Armazenamento - MANTRA, bem como no Sistema de Transito
Aduaneiro - Siscomex Transito, por intermédio de empregados de empresa
contratada, desde que estejam expressamente autorizados a acessar o referido
Sistema em nome e sob a responsabilidade do contratante, nos termos do respectivo
contrato de prestacdo de servigos.

§ 1° O disposto no caput aplica-se também aos Depésitos Afiancados sob a
responsabilidade dos transportadores aéreos.” [g.n]

Ja o supracitado Art. 2°:
Art. 2° Sdo usuarios do MANTRA:

I - a SRF, através dos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional - AFTN, Técnicos do
Tesouro Nacional -TTN, Supervisores e Chefes;

Il - transportadores, desconsolidadores de carga, depositarios, administradores de
aeroportos e empresas operadoras de remessas expressas, através de seus representantes
legais credenciados pela Secretaria da Receita Federal - SRF; e

() [g.n]

Assim, os transportadores aéreos podem executar funcdes que lhes sdo préprias
no Siscomex Mantra através de empregados da empresa contratada, na condicdo de
gue estes estejam expressamente autorizados a acessar o referido sistema em nome e
sob a responsabilidade do proprio transportador. Ou seja, caso o transportador contrate
0 agente desconsolidador de cargas para realizar diversas atividades, dentre elas, a
inclusdo de dados no Sistema Mantra, este poderd ser habilitado, todavia sob expressa
autorizacdo e responsabilidade do prdprio transportador. Logo, uma inclusdo de dados
intempestiva, embora realizada pelo contratado, é na verdade de responsabilidade do
transportador.
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Corrobora com esse entendimento a Noticia Siscomex Importagdo n°47/2008,
de 28/11/2008, a seguir transcrita:

A partir de 01/12/2008, com base nos arts. 4° e 8° da IN SRF N° 102/94 e com
referéncia as noticias Siscomex importagdo N° 36/2003, 05/2006, 44/2007 e 18/2008, o
prazo a ser aplicado para que o responsavel pela informagdo do HAWB complemente o0s
dados no siscomex mantra podera ser estendido em até 03 horas ap6s a chegada do
veiculo. As regras desta noticia poderdo ser aplicadas por prazo indeterminado até que
seja viabilizada funcionalidade no siscomex mantra que possibilite a informacao
dos HAWB exclusivamente pelos agentes desconsolidadores de carga.[g. n.]

Depreende-se por meio desta noticia que se porventura o agente
desconsolidador de carga conseguia acessar o Siscomex Mantra na época dos fatos, o
fazia em nome e sob responsabilidade de terceiros, muito provavelmente do
transportador (ADE Coana n°13), eis que na época inexistia funcionalidade exclusiva
para que ele por sua conta e risco, ou seja, através de perfil préprio, fizesse acesso ao
sistema.

Por fim, cabe citar acérddos, decididos por unanimidade, no mesmo sentido:
Acorddo n° 12-97.141 da 14° Turma da DRJ/RJO de 26 de margo de 2018:
“ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS

Ano-calendario: 2008

ADUANA. RESPONSABILIDADE PELA INFORMACAO DE
DESCONSOLIDAGCAO DE CARGA NO MANTRA.

Nos termos do disposto no paragrado 2° do artigo 8° da IN SRF 102/1994, a
responsabilidade pela informagdo de desconsolidacéo de carga no Sistema Mantra é do
transportador, enquanto ndo for implementada fungdo especifica que possibilite ao
desconsolidador inserir as informagdes no sistema.”

Acorddo n° 07-45.971 da 2° Turma da DRJ/FNS de 12 de fevereiro de 2020:
“ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 08/01/2008

MANTRA. PRESTACAO DE INFORMAGAO. DESCONSOLIDAGAO DE CARGA.
AGENTE DE CARGA. TRANSPORTADOR.

A responsabilidade pela informacdo de desconsolidacdo de carga no sistema Mantra é
do transportador, enquanto ndo for implementada fungdo especifica que possibilite ao
desconsolidador inserir as informag6es no sistema informatizado.”

Acorddo n° 06-69.047 da 4° Turma da DRJ/CTA de 10 de mar¢o de 2020:
ASSUNTO: OBRIGAGOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 03/09/2007, 05/09/2007,07/09/2007, 30/09/2007

CONCLUSAO DE TRANSITO ADUANEIRO. DESCOMPASSO FUNCIONAL DO
SISTEMA MANTRA. EXCLUSAO DE RESPONSABILIDADE DO AGENTE PELA
DESCONSOLIDACAO INTEMPESTIVA DE CONHECIMENTOS FILHOTES DE
TRANSPORTE AEREO.

Afasta a responsabilidade do agente de carga por eventual intempestividade na
prestacdo de informagdes de conhecimentos filhotes quando lhe faltar condi¢Ges de
acesso ao sistema MANTRA para tanto, ou quando o descompasso entre funcionalidade
desse sistema e as operacdes que efetivam a conclusdo do trénsito impedirem o
atendimento do prazo para a desconsolidacdo.”

Indefiro o pedido de diligéncia, pois se encontram presentes circunstancias
faticas suficientemente caracterizadas e legalmente tipificadas na peca de autuacéo,
reputando-se aptas a formar a conviccdo da julgadora, assim, tal acdo apenas
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procrastinaria a solugdo do contencioso, fato incompativel com o ideal de celeridade
processual e seguranca juridica.

Em face do expendido, voto por REJEITAR a preliminar de nulidade, pela
PROCEDENCIA da impugnacdo e EXONERACAO do crédito tributario.

Como se observa, a responsabilidade pelas informagdes no SISCOMEX
MANTRA sobre a desconsolidacéo de cargas aéreas provenientes do exterior permanece com as
cias aéreas enquanto ndo for implementada funcdo especifica para o desconsolidador, por forca
do 82° do art.8°, da IN SRF n°102/74 (Incluido pela IN RFB n° 1479, de 07 de julho de 2014). E
ainda que algum agente desconsolidador acessasse 0 SISCOMEX MANTRA a época dos fatos
para alimentar o sistema, o fazia em nome e responsabilidade de terceiros, no caso o
transportador aéreo, posto que inexistia acesso por perfil proprio para esse agente.

Assim, torna-se claro que houve erro na identificacdo do sujeito passivo do
presente caso, posto que deveria ter constado como sujeito passivo da autuacgdo o transportador
aéreo, devendo, por isso, ser excluida a responsabilidade do agente de carga.

Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntério para
exonerar o crédito langado.

(documento assinado digitalmente)

Pedro Sousa Bispo



